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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 94
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 22

No dia 24 de Setembro de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO
VARGAS n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n°
031.***.***-** , RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: SAMAM VEICULOS LTDA  CNPJ: 13.136.197/0001-32

Representante: Raphael Antônio Carvalho Ismerim Lopes

Telefone: (79) 3212-7000

Email: licitacoes@samam.com.br

Endereço: R BASILIO ROCHA, 89 - SIQUEIRA CAMPOS, Aracaju - SE - 49055-110

Item:
1

Quantidade:
3,00

Unidade:
UND

Marca:
FIAT

Modelo: TORO ENDURANCE TURBO
270 FLEX AT6

Preço Unitário: R$
148.890,00

Valor Total:
R$446.670,00

Descrição: VEÍCULO TIPO CAMINHONETE (PICK-UP), ZERO QUILÔMETRO. AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA O VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE (PICK-UP), ZERO QUILÔMETRO, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.3, CÂMBIO MANUAL, CARROCERIA TIPO CAMINHONETE COM
CABINE DUPLA, CAPACIDADE PARA 5 OCUPANTES, 4 PORTAS, CAPACIDADE DE CARGA NO MÍNIMO 750 KG, CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 900
LITROS, DIREÇÃO COM ASSISTÊNCIA HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, VIDROS ELÉTRICOS, TRAVAS ELÉTRICAS, JOGO DE TAPETES, MOTOR NO
MÍNIMO DE 130 CV E COMBUSTÍVEL GASOLINA, ETANOL OU BICOMBUSTÍVEL, AR CONDICIONADO DE FÁBRICA, TODOS OS ITENS
OBRIGATÓRIOS POR LEI, DOCUMENTAÇÃO EM NOME DO ENTE FEDERADO E GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.

Item:
2

Quantidade:
4,00

Unidade:
UND

Marca:
FIAT

Modelo: FIORINO ENDURANCE 1.3
FLEX AMBULÂNICA

Preço Unitário: R$
139.990,00

Valor Total:
R$559.960,00

Total: R$ 3.218.350,00
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Descrição: VEÍCULO AMBULÂNCIA TIPO A - FURGONETA SIMPLES REMOÇÃO VEÍCULO AMBULÂNCIA TIPO A - FURGONETA SIMPLES
REMOÇÃO COM CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, AIR-BAG P/ OS OCUPANTES DA CABINE, FREIO C/
(A.B.S.) NAS 4 RODAS, MODELO DO ANO DA CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO P/ AMBULÂNCIA DE SIMPLES REMOÇÃO.
MOTOR DIANTEIRO; 4 CILINDROS; COMBUSTÍVEL = GASOLINA OU GASOLINA E/OU ÁLCOOL MISTURADOS EM QUALQUER PROPORÇÃO
(FLEX); POTÊNCIA MÍN DE 85 CV; TANQUE DE COMBUSTÍVEL: CAPAC. MÍN =50 L. FREIOS E SUSPENSÃO. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS
EXIGIDOS PELO CONTRAN; CABINE/CARROCERIA: PORTAS EM CHAPA, C/ REVESTIMENTO INTERNO EM POLIESTIRENO, C/ FECHOS
INTERNO E EXTERNO, RESISTENTES E DE ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO. ALTURA INTERNA DO VEÍCULO DEVE SER ORIGINAL DE
FÁBRICA. O PNEU ESTEPE NÃO DEVE SER ACONDICIONADO NO SALÃO DE ATENDIMENTO. SIST. ELÉTRICO: ORIGINAL DO VEÍCULO, C/
MONTAGEM DE BATERIA DE NO MÍN 60 AH DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, 12 VOLTS. O SIST. ELÉTRICO DIMENSIONADO P/ O EMPREGO
SIMULTÂNEO DE TODOS OS ITENS ESPECIFICADOS DO VEÍCULO E EQUIPAMENTOS, QUER C/ A VIATURA EM MOVIMENTO QUER
ESTACIONADA, SEM RISCO DE SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTORES. ILUMINAÇÃO: NATURAL E ARTIFICIAL.
SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL DO TIPO BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE ARCO OU SIMILAR, C/ MÓDULO ÚNICO E LENTE INTEIRIÇA
OU MÚLTIPLAS LENTES, C/ COMPR. MÍN DE 1.000 MM E MÁX DE 1.300 MM, LARGURA MÍN DE 250 MM E MÁX DE 500 MM E ALTURA MÍN DE 55
MM E MÁX DE 110 MM, INSTALADA NO TETO DA CABINE DO VEÍCULO. LAUDO QUE COMPROVE O ATENDIMENTO À NORMA SAE J575, SAE
J595 E SAE J845, NO QUE SE REFERE AOS ENSAIOS CONTRA VIBRAÇÃO, UMIDADE, POEIRA, CORROSÃO, DEFORMAÇÃO E FOTOMETRIA
CLASSE 1, P/ O SINALIZADOR LUMINOSO FRONTAL PRINCIPAL. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA C/ AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA MÍN DE 100 W RMS
13,8 VCC, MÍN DE 3 TONS DISTINTOS, SIST. DE MEGAFONE C/ AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA A 01 (UM) METRO DE NO MÍN100 DB
13,8 VCC; LAUDO QUE COMPROVE O ATENDIMENTO À NORMA SAE J1849, NO QUE SE REFERE A REQUISITOS E DIRETRIZES NOS SIST.S DE
SIRENES ELETRÔNICAS C/ UM ÚNICO AUTO FALANTE. SIST. PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO, MÍN 3 L. A CABINE DEVE SER C/ O SIST.
ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA P/ AR CONDIC., VENTILAÇÃO, AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. O
COMPARTIMENTO DO PACIENTE, DEVE SER ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA UM SIST. DE AR
CONDIC. E VENTILAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561.VENTILADOR OSCILANTE NO TETO; A CAPAC. TÉRMICA DO SIST. DE AR
CONDIC. DO COMPARTIMENTO TRASEIRO DEVE SER DE NO MÍN 15.000 BTUS. MACA RETRÁTIL, EM DURALUMÍNIO; C/ NO MÍN 1.800 MM DE
COMPR..PROVIDA DE SIST. DE ELEVAÇÃO DO TRONCO DO PACIENTE DE MÍN 45 GRAUS E SUPORTAR PESO MÍN DE 100 KG. COM
COLCHONETE. DEVERÃO SER APRESENTADOS: AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DO FABRICANTE E REGISTRO OU
CADASTRAMENTO DOS PRODUTOS NA ANVISA; GARANTIA DE 24 MESES. ENSAIO ATENDENDO À NORMA ABNT NBR 14561/2000 E AMD
STANDARD 004, FEITO POR LABORATÓRIO DEVIDAMENTE CREDENCIADO.A DISTRIBUIÇÃO DOS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS NO SALÃO DE
ATENDIMENTO DEVE PREVER: DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, VISANDO POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA,
BANCOS, EQUIPAMENTOS E APARELHOS A SEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. AS PAREDES INTERNAS, PISO E A DIVISÓRIA
DEVERÃO SER EM PLÁSTICO REFORÇADO C/ FIBRA DE VIDRO LAMINADAS OU ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO AUTOE-STINGUÍVEL,
AMBOS C/ ESPESSURA MÍN DE 3MM, MOLDADOS CONFORME GEOMETRIA DO VEÍCULO, C/ A PROTEÇÃO ANTIMICROBIANA, TORNANDO A
SUPERFÍCIE BACTERIOSTÁTICA. UM SUPORTE P/ SORO E PLASMA; UM PEGA-MÃO OU BALAÚSTRES VERTICAL, JUNTO A PORTA TRASEIRA
ESQUERDA, P/ AUXILIAR NO EMBARQUE C/ ACABAMENTO NA COR AMARELA. ARMÁRIO SUPERIOR P/ OBJETOS, NA LATERAL DIREITA, ACIMA
DA MACA, EM ABS AUTO-ESTINGUÍVEL OU COMPENSADO NAVAL REVESTIDO INTERNA E EXTERNAMENTE EM MATERIAL IMPERMEÁVEL E
LAVÁVEL(FÓRMICA OU SIMILAR). FORNECER DE VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO DO VEÍCULO, COMPOSTO POR CRUZES E PALAVRA
AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E TRASEIROS; E AS MARCAS DO GOVERNO FEDERAL, SUS, MINISTÉRIO DA SAÚDE, DO
MUNICÍPIO E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. EMPLACAMENTO POR CONTA DA CONTRATADA.

Item:
3

Quantidade:
28,00

Unidade:
UND

Marca:
FIAT

Modelo: MOBI LIKE 1.0 FLEX 4P Preço Unitário: R$
78.990,00

Valor Total:
R$2.211.720,00

Descrição: VEÍCULO TIPO HATCH, ANO DE FABRICAÇÃO 2025/2025, 0 (ZERO)/KM VEÍCULO TIPO HATCH, ANO DE FABRICAÇÃO 2025/2025, 0
(ZERO)/KM, COR BRANCA, 4 PORTAS, CAPACIDADE DE 5 PASSAGEIROS, 1.0 POTÊNCIA MÍNIMA DE 70 CV, MANUAL, FLEX, CAPACIDADE
MÍNIMA DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL 37L, PORTA-MALAS MÍNIMO 200L, MARCHAS A FRENTE, SISTEMA DE FREIOS ABS, SISTEMA ELÉTRICO
12(VOLTS), AR CONDICIONADO, TRAVA ELÉTRICA, VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIROS, TRASEIROS, TRAVAS ELÉTRICAS, DESEMBAÇADOR
TRASEIRO, DIREÇÃO HIDRÁULICA/ELÉTRICA OU ELETRO HIDRÁULICA, PEITO DE AÇO, RÁDIO SISTEMA DE SOM COM ENTRADA USB E
CONEXÃO COM BLUETOOTH, QUANTO AOS ITENS DE SEGURANÇA 2 AIRBAGS FRONTAIS MOTORISTA E PASSAGEIRO, CINTO DE 3 (TRÊS)
PONTAS, ENCOSTO DE CABEÇA, DEMAIS PREVISTO EM LEI, INCLUINDO TAPETES E CARPETES, CONTENDO KIT DE FERRAMENTAS EXIGIDO
POR LEI E NORMAS DO CONTRAN, COM NO MÍNIMO 36 MESES DE GARANTIA, DEVENDO VIR ACOMPANHADA DO CERTIFICADO DE GARANTIA
E DO MANUAL DE INSTRUÇÕES, EMPLACAMENTO POR CONTA DA CONTRATADA.

Total: R$ 3.218.350,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 24/09/2026 , a contar do dia 24/09/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de veículo automotor a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 22/2025 PMD e seus
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anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na Ata de Registro de Preços.
3.1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
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3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS (art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação; 
4.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
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5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

Sustentabilidade
6.1. Não foram identificados critérios de sustentabilidade aplicáveis especificamente ao objeto. Contudo,
entende-se que as políticas de sustentabilidade devam ser aplicadas de maneira a atender objetivos
sustentáveis, no que couber, razão pela qual não haverá de exigências da licitante/contratada neste sentido.
Subcontratação
6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
6.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
6.4. Não serão exigidas condições de manutenção e assistência técnica.
6.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
6.6. Dos Procedimentos Operacionais:
Da Garantia
A garantia do(s) veículo(s) deve(rão) ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data de emissão do
termo de recebimento definitivo do(s) veículo(s) e (aceite) do mesmo sem limite de quilometragem.
Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou incorreções, deverá ser
reparado e corrigido, sem ônus para o Órgão, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
A caso não seja possível a resolução do problema no prazo determinado no item anterior, a CONTRATADA
deverá disponibilizar veículos igual ou superior, sem ônus para o órgão pelo período de conserto do veículo
As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em garantia, estarão sujeitas às obrigações
praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias.
Das Condições De Entrega
A contratada deverá entregar, juntamente com o veículo, os seguintes documentos:
Nota fiscal; Manuais de Operação e Certificados de Garantia do fabricante, inclusive dos componentes e
acessórios, e demais documentos relativos aos veículos; Lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao veículo, no Estado de Sergipe.
O recebimento do(s) veiculo(s) será(ão) efetuado pela fiscalização da contratante, a qual poderá, junto à
contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas no mesmo ou, até
mesmo, substituí-lo por outro novo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado a partir do recebimento
daquele que for devolvido.
O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com a legislação vigente.
Do Emplacamento dos Veículos
O(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue já emplacado em nome do órgão;
Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da Contratada.
Da Plotagem
O(s) veículo(s) deverá vir com plotagem padrão e aprovado pelo órgão solicitante, as despesas decorrentes da
plotagem será(ão) custeadas pela contratada, assim como a plotagem para emplacamento com a logomarca do
município, a qual será fornecida a arte;
Do prazo de entrega
O prazo de entrega dos veículos será de 90 (nove) dias consecutivos, contados da data do recebimento da nota
de empenho e consequente solicitação do fornecimento.
6.7. Demais Requisitos:

Veículos Novos (0 km): Todos os veículos deverão ser zero quilômetro, com certificação do fabricante
comprovando a nova condição, sem uso anterior.
Garantia: Os veículos deverão contar com garantia mínima de fábrica, abrangendo motor, câmbio, sistema
elétrico e demais componentes mecânicos, conforme as especificações do fabricante.
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Conformidade Legal: Todos os veículos devem estar em conformidade com as normas e regulamentações
vigentes do CONTRAN, INMETRO e órgãos competentes, incluindo emissão de ruídos, poluentes e
segurança veicular.
Manual e Documentação: Entrega de manuais técnicos, garantia, documentação para registro,
emplacamento e regularização junto aos órgãos de trânsito.
Assistência Técnica e Peças: A empresa fornecedora deverá assegurar a disponibilidade de assistência
técnica autorizada e peças de reposição na região ou em local de fácil acesso.
Prazos: Prazo de entrega compatível com as necessidades da administração pública, estabelecido no
contrato.
Motorização: Motor flex/Diesel, com potência compatível para o tipo de uso e terreno da região.
Conforto: Ar-condicionado, vidros elétricos, travas elétricas e sistema de som básico.
Consumo e Emissão: Veículos que apresentem bom desempenho em consumo de combustível e baixa
emissão de poluentes.

Para Ambulâncias
Normas Técnicas: Ambulâncias deverão atender integralmente à Resolução da ANVISA RDC nº 63/2011,
bem como às normas do Ministério da Saúde e dos órgãos competentes.
Equipamentos: Ambulâncias equipadas com macas, sistema de oxigênio, suporte para medicamentos,
equipamentos de primeiros socorros, sistemas de comunicação (rádio ou celular), além de sistema de
refrigeração para medicamentos, quando aplicável.
Capacidade: Espaço interno adequado para acomodar equipe multiprofissional e pacientes, respeitando
as normas técnicas.
Motorização: Motor diesel/flex, com potência e torque suficientes para garantir segurança e desempenho
em atendimentos de emergência.
Acessibilidade: Portas laterais e traseiras com sistemas de abertura e fechamento seguros, rampas ou
elevadores para acesso facilitado.
Segurança: Sistema de iluminação emergencial (luzes de sinalização), buzina especial, freios ABS, cintos
de segurança especiais para macas e ocupantes.

A aquisição de veículo automotor a ser feita pela Administração Pública exige a definição de requisitos claros e
objetivos, que orientem a celebração do contrato de maneira eficiente e eficaz.
Esses requisitos devem estar alinhados com critérios de sustentabilidade, leis e normativas pertinentes, e
padrões de qualidade e desempenho, assegurando a obtenção da solução mais vantajosa e a harmonia com os
princípios estabelecidos na Lei 14.133.
A descrição dos requisitos contemplados neste documento visa garantir uma contratação efetiva que atenda às
expectativas da Administração Pública municipal e ao mesmo tempo instigue a participação ativa de diversos
licitantes, preservando a competitividade e a obtenção da melhor relação custo-benefício, em conformidade com
os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.
 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1. As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta ARP correrão à conta dos recursos
orçamentários consignados no Orçamento Programa do órgão gerenciador e dos órgãos partícipes, com dotação
suficiente, obedecendo à classificação pertinente, devendo ser indicadas apenas quando da respectiva
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº
27/2024.
 

8. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR(art. 92, XI e XIV)
8.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos.
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8.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
8.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
8.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
8.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
8.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/FORNECEDOR (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.7. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
8.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
8.9. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
8.10. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação
direta.
8.11 Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
8.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
 

9. DAS PENALIDADES E MULTAS:

9.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
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156, §4º, da Lei);
3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
9.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
9.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei; (art. 159).
9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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9.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

10. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

10.1. Os serviços contratados deverão ser prestados no endereço indicado na ordem de fornecimento.
10.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
10.3. A prestação dos serviços contratados deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante,
de segunda a sexta-feira.
10.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
10.5. O prazo de início da prestação dos serviços é de até 24 (vinte e quatro) horas após a data de recebimento
da ordem de serviço, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Prestação do
Serviço.
10.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
10.7. Os demais aspectos da prestação de serviços objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
1. a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
2. b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

3. c) Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
1. a) Ao procedimento licitatório na modalidade pregão, ato nº 22/2025 PMD, seus anexos;
2. b) À proposta do fornecedor registrado.

 
13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
14. a) Na Lei Federal nº 14.133/2021;
15. b) No Decreto Municipal nº 27/2024;
16. c) Nos preceitos do direito público;
17. d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.

13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
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14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 

15. MODELO DA GESTÃO DA ATA (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

15.1. A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma de execução poderá
ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
15.5. Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
15.6. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
15.7. O fiscal técnico da ata acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas na ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI).
15.7.1. O fiscal técnico da ata anotará no histórico de gerenciamento da ata todas as ocorrências relacionadas à
execução da ata, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
15.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata emitirá notificações para a
correção da execução da ata, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
15.7.3. O fiscal técnico da ata informará ao gestor da ata, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata nas datas aprazadas, o fiscal técnico
da ata comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
15.7.5. O fiscal técnico da ata comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da ata sob sua responsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação da ata (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Gestor da Ata
15.8. O gestor da ata coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ata contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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15.9. O gestor da ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ata, de todas as ocorrências
relacionadas à execução da ata e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
15.10. O gestor da ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
15.11. O gestor da ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
15.12. O gestor da ata tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, X).
15.13. O gestor da ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
15.14. O gestor da ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
15.15. Indicação do(s) Fiscal(is) e Gestor(es) da Contratação
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

SAMAM VEICULOS LTDA
13.136.197/0001-32

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 24/09/2025 11:32:57

Assinado de forma digital por:

    Raphael Antônio Carvalho Ismerim 
Lopes 

        008.***.***-**

Dados: 24/09/2025 09:47:06
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ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

SETOR DE LICITAÇÕES 

_____________________________________________________________________ 

RUA JOÃO DOS REIS LIMA NETO (CALÇADÃO), Nº 64, BAIRRO CENTRO 

CEP 49.600-000, NOSSA SENHORA DAS DORES – SERGIPE 

CNPJ sob o nº 13.094.446/0001-74 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 23/2025 
 

O Município de Nossa senhora das Dores/SE, por meio de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento de todos, a realização de licitação, na 
modalidade acima especificada, e mediante informações a seguir: 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa 
especializada no fornecimento de materiais de construção, de pintura, 
hidráulico e ferramentas manuais, a fim de atender as necessidades da 
Administração Pública de Nossa Senhora das Dores.  
A sessão pública será realizada no site https://licitanet.com.br/, nas seguintes 
condições: 
LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:  
Dia 08/10/2025, às 07h59min. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E SESSÃO DE LANCES:  
Dia 08/10/2025, às 08h00min. 
TEMPO DA DISPUTA:  
Será adotado para o início de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogação. 
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
BASE LEGAL:  
Lei Federal nº 14.133/2021, no Decretos Municipais nº 26 e 27/2024, e ainda, 
pelo Decreto Municipal nº 44/2016, Lei Complementar 123/2006, observadas 
as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 
PARECER JURÍDICO: 145/2025 
O Edital, e informações complementares, encontra-se à disposição dos 
interessados, nos sites:  
www.licitanet.com.br 
https://nossasenhoradasdores.se.gov.br/portaltransparencia  
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1  
E, poderão também os interessados se dirigir à sala da Comissão Permanente 
de Licitação, situada rua João dos Reis Lima Neto (calçadão), nº 64, Bairro 
Centro, CEP 49.600-000, Nossa Senhora das Dores, Sergipe, de Segunda à 
Sexta-feira, em dias de expediente, no horário das 07:00h às 13:00h. 
 

Nossa Senhora das Dores, 25 de setembro de 2025. 
 

ADENILSON DO ESPÍRITO SANTO 
Pregoeiro 
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=ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÂ DAS DORES
SETOR DE LICITAçõES E CONTRATOS

cot{TRATO No 91l2025

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO,

O MUNICíPT DE NOSSA SENHORA DAS
DORES, E, OO OU'\RO, SOUA DANTAS

l?i,:[Fi€i:; h:W *,,.! 
R R E N T E D A

Pelo presente instrumento particular de contrato, reuniram-se de um lado a PREFEITURA

MUNiCIpAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, ESTADO DE SERGIPE, pessoa

luiídica Oe direito público, inscrita no CNPJ sob o no 13.094.446 /OOOI-74, com sede na Rua

ioão dos Reis Lima Neto, no 64, centro, Cep: 49,600-000, Nossa Senhora das Dores/SE,

doravante denominada CoNTRAiANTE, neste ato, representada pela sua Prefeita Municipal,

a sra. IA NA MARIA PORTO MELO DE OLMIRA, brasileira, maior e capaz, inscrita no

cPF sob o no 031,xxx.xxx-03, e do outro lado a empresa: souzA DANTAS CONSTRUCOES

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNPl sob no 3.383.094/0001-77, situada

no Residenciallosé Dantas Filho; O1 - Quadra A - Centro, CEP:49.670-000, cidade de Feira

Nova/SE doravante denominada CoNTRÂTADA, neste ato representada pelo sr. LUcAs
VIEIRÁ DOS SANTOS, portador da RG no 2oxxxxx-8 SSP/SE e CPF no 022.xxx.xxx-ol, em

observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 resolvem firmar o presente termo,

mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CúUSULA pRIMEIRA - Do oBJETO E sEUs ELEMENToS cARACTERÍSTIcoS íaÊ.92'
inciso L da Lei no 14.133/21).
11. O pt"se"t" terÍno tem-por obieto a prestação de serviços para construção de

infraestrutura visando a implantação 
-de 

um parquã infantil na Escola Municipal Elpídio

Barreto, localizada no Povoado Sapé, neste município.

CúUSULA SEGUNDA. DA VINCULACÃO CONTRATUAL (ATt. 92, iNGiSO II' dA LEi NO

t4,t33l2ll
2.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao edital da concorrência no 03/2025 e seus anexos;
b) A proposta da vencedora.

CúUSUIT TERCEIRA - OA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO DO CONTRATO E

õ lsos oMlssos (art. 92, inciso uL da tei n" t4.133/Ztt'
3.1. O presente Contrato fundamenta-se:
a) Nos termos do art. 60, inciso xxxvIII, alínea a c/c aft.28, inciso II, ambos da Lei no

74,L33/21 e suas demais determinações;
b) Decreto Municipal no 26/2024;
c) Decreto Municipal no 44l2Ot6;
d) Nos preceitos do Direito Público;
aÍ Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direito

Privado.
3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste

contrato, serão acordados entre as pàrtes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo'

DO GIME DE EXEcucÃo í É. 92. inciso IV. da inoCI.AU Ul,A OUA À
14.13 t 27.1.
4.1. Os serviços serão executados diretamente pela CO

indireta, em regime de empreitada por preço global,
NTRATADA, sob a forma de execução
de acordo com as necessidades da

1

Contratante, visando à perfeita consecução do objeto deste termo'
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ESTADO DE SERGIPE

I.,TUTITCÍPTO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SETOR. DE LICITAçõrs e cotruros

s
ê vI. dâ Lei no 14.133/21),
@s,acoNTRATANTEpagaráacoNTRATADAoValorglobalde
n$ rez.osl,sá (cento e sãssenta e sete mil, cinquenta e quatro reais, cinquenta e oito

centavos), observàndo-se as disposições aprovadas pelo setor competente, na Proposta final

da contratada.
i-2. f,for pieços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçãã do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais' trabalhistas'
previdenciários, fiscais ã .o."i.iui, incidentes, taxas de administração, materiais, mão de

ãbia e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

5.3, Para fazer ius aos pagamentos, a contratada aprêsentará:
a) Nota fiscal/fatu ra;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista;
.j aoi"ti. àe Áedição devidamente aprovado pelo fiscal designado pela contratante;

di oiário de obras ãevidamente preenchido e atualizado'
i1+, ôr.p.iau. as formalidaàes, a autoridade competente atestará a documentação e as

encaminhará à prefeitura para pagamento;
i.i. óumpriaas'as formatidades di item s.e, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dias

da apresentação da documentação hábil;
5.6. Liquidadã a despesa e hávendo áisponibilidade financeira, a contratante efetuará o

pàôuÃJÀtá-". até jo otas, ui.u"é, de crédito bancário em favor de qualquer conta de

titularidade da contratada;
5.7. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
U) ratta de compróvação de regularidade fiscal e trabalhista'
ila. úu nipat"àe de os docrimentos que comprovem a regularidade fiscal e_ trabalhista

estarem com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos

àocumentos, dentro do piiro' a"' ,ãlidade, não cabendo à contratante nenhuma

responsabilidade sobre o atraso no pagamento-;

s.ói úããro áe controvérsia ioOrá í"*ecrçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidâde e

quàntidacle, deverá ser observado o teoi do aft' 143 da Lei no L4'133' de 2027'

comunicando-se à contrataJa para emissao de Nota Fiscal no que pertine à parcela

irrcontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

5.10. A data base do preseni" ü..ó ôbr"-"rá o mês de elaboração do orçamento estimado

pela contratante;
5,11. O valor contratado será fixo e irreajustável durante o período de doze meses' salvo nas

hipóteses de atraso do Pagamento;
i.iilí."rtãtaoa poàeiá ."qu"."t, desde não tenha dado causa a atraso' reajuste dos

prãlos contratados, caso se,lu-u-ti-pa..ado o período de doze meses de viqência' devendo-se

[tit',ã.o.o parâmetro o ínarce acional de Custo da Construção (INCC), observando-se o

disposto na subcláusula 5'10 deste termo;
5.12. No caso de atraso oe páóamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado

no [". s.f desta Cláusula, o Íádice Nacional de custo da construção (INcc);
5.13. Incidirão sobre o valoi Oeviao os descontos previstos na legislação tributária vigente à

época do pagamento;
sir+. e cbruÍnnrnniE poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso a contratada

p".au.r" condição de regularidade pêrante os órgãos flscais e trabalhistas'

CúUSULA SEXTA - DAS ETAPAS DE EXECUCÃO E RECEBIi/TENTO DO OBJETO íAÊ'
92. inciso vu, da Lei no 14.133/2-1).
ffia concessão da ordem de serviços, desde que

previamente assinado o presente termo;
'Si.z. O pruro de execuçào a" ãUr" se.a de o2 (dois) meses, contados do recebimento da

ordem de início de serviços;

2
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6.3. A execução obedecerá ao disposto no projeto básico, projeto executivo, proposta da

contratada e diretrizes do fiscal e do gestor do contrato;
6.4, O recebímento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso I, letra "a", "b", da

Lei Federal no 14.L33/2027, com alterações Posteriores;
6.5. A obra será recebida provisoriamãnte no prazo de um mês, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscaliiação do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

confoimidade com as especifiãações constantes neste termo e proposta da contratada;
6.6. A obra será recebiáa definitivamente no prazo de três meses, pelo(a) responsável pela

gestão do contrato;
á.7. n obr" poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçõei constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser corrigidas as

irregularidãdes identificadas, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das

penalidades ca bíveis;
b.8. As quantidades indicadas na proposta vinculada ao presente termo poderão sofrer

acréscimos ou supressões, nos termos da legislação vigente;
6.g. Caberá ao setor requisitante, o recetimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is)

É;i;rr6);;r.*pánà"nt"r' a. parcetas de execução, em pleno acordo com as especificações

contidas no presente termo, aliado às disposições constantes da proposta da contratada.

cúusuLA sÉTIr4A - DA VIGÊNCIA íart.92, inciso v.IL da Lei n" 14'133/21)'
@igência de 12 (doze) mesesr a contar de sua

assinatu ra;
;-.;, O;:-i" de vigência será automaticamente prorrogado caso o objeto contratual não seja

concluído no p.a.õ inicialmente disposto, desde que a contratada não tenha dado causa ao

atraso.

CúUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAiIENTÁRIA íart. 92, inciso VIII. da Lêi n. o

14.133/21).
&1. ns despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente

deste Município, conforme ciassificação orçamentária detalhada abaixo:

U.O.: 02013 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO

Àôãói-iiio corlsrRuÇÃo, REFoRMA E/ou AMPLIAçÃo DE UNIDADES Do ENSINo

FUNDAMENTAL
ELEMENTO DA DESPESA:44905100 OBRAS E INSTALAçOES
FONTES DE RECURSOS: 15420000 Transferências do FUNDEB - COMPLEMENTAçAO DA

UNIÃO - VAAT e 15OOOOOO RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

s.z. curo haja necessidade de alterar a classificação orçamentária, motivada por fato

supervenienti será admitida aiteração contratual, nos termos do aft. L24, inciso I, alínea a,

da Lei Fedeial no L4.l33lZOZL, desde que devidamente justificada pela autoridade

competente e ratificada pela autoridade máxima do órgão'

CúUSULA IONA - OO OIneITO e RSSpONSIBIIIOAOe DAS PAnTES ían. gZ, inciso
XIV. da Lei no 14.133/21).
9.1. A contratada, durante a vigência contratual, compromete-se a:

a) Executar fielmente o objeto contratado e o Prazo estipulado;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério do

município, se façam necessáiios nas obras e serviços, objeto do presente termo, até os

limites fixados no art. 125 da Lei Federal no L4.t33/21;
c) Responder pelos danos causados diretamente à CoNTRATANTE ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução contratual;
d) Assumii inteira e exclusivá responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações

dêcorrentes da execução contratual. sejam de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou

fiscal, inexistindo solid-ariedade da contratante, relativamente a esses encargos, inclusive os

que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;

3
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e) Manter no escri torio da oOra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as

ocorrências havidas na execuçã o dos serviços, livro este que será assinado semanalmente
pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal do Município;
í) Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de

habilitação e qualificação técnica e econômica exigidas na licitaçao;
g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execu çao,

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Munic ípio

c SULA DECIMA DAS PENA DADES E MULTA íãrt. 9 inciso rv. da ino

comprovante de quitação para com os órgãos competentes;
h) Responsabiliza r-se por eventuais multãs, municipais, estaduais e federais, decorrentês de

faltas por ela cometidas durante a execução;
ii ReóonsaOilizar-se pela obtenção de-Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Áutorização que se façam necessários à execução da obra;
j) Não tiansierir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com a contratante' sem

prévia e expressa anuência;
[1 fVao i"uft". associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fúsão, cisão ou incorpoiação, sem prévia a expressa anuência da contratante'

9,2. A contratante, durante a vigência contratual, compromete-se a:

à1 ncompanhar, controlar " 
,nãtir",. a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e a

efetividade na realização dos serviços prestados;
ú1 óu."tru. para que; ar.ant" tàáa a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada; 
ntrolec) Indicar oÃ sLus t"p.e."ntantes responsáveis pelo acompanhamento' supervlsao e co

do objeto deste Contrato;
d) NoÍificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

eiecução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
e) Efeiuar o pagamento na forma prevista neste instrumentÔ'

t4.t33lztr.
--.r. n.ont-tuda será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
[,i ó;..;;r; ã tn"*".rião p"rciat do o-bjeto ticitado que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
dj oeixar de entregar a documentação exigida pa-ra o certame;

"j ruão .unt"|. a proposta, salvó em Zecorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
fl ruão ceíebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação'

guando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

di Ênie:ar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
íJ-Àôr"r"ítu. declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Frauáar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
jj Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
'ü) 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013'

10.2.Serãoaplicadasaoresponsávelpelasinfraçõesadministrativasasseguintessanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidôde para licitar ou contratar'
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A naturêza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) Os danos que dela provierem para a Administra
e) A implantâção ou o aperfeiçoamento de prog

ção Pública;
rama de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
10.4. A sanção prãvista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 74.133121. será aplicada

Àxclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da

lei L4,133121, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'
10.5, A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156. da Lei 14.L33/21, calculada na

forma do ed-ital ou do contrato, não poderá ser inferior a o,5olo (cinco décimos Por cento)

nem superior a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com

contratação direta e seÉ aplicáda ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.
i0.6. e sanção prevista no inciso III, do caput do art, 156, da lei 14.133/21 será aplicada ao

reiponsávet- petãs infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do

caput do art. 155, da Let L4.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

giár", 
" impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

ãireta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
iO.Z. e sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da 1.ei L4.133/21 será aplicada ao

àsponsável'pelàs infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XU do caput

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

incisos II, III, IV, V, vI e VII áo .uprt do referido artigo que justifiquem a impo-s(ão de

penalidade mais grave que a sanção prevista no § 40 do art. 156, da lLei 14.L33/2t' e

impedirá o respo;sável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
io.e. e sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da 1.ei L4'133/21. será p-recedida

àe análise jurídica e observará a seguinie regra: quando aplicada por órgão do Poder

Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal'
10.9. As sanções previstas nos incisos I. uI e IV do caput do art' 156, da Lei 74'133/21
poderão ser áplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido

a rtigo.
10.í0. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

págamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da perda desse

vaÉr, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.1i. A aplicaião das sanções previsias no caput do art. 156. da lei L4.133/21 não exclui,

em hipóteie aliuma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
pública. Na apliãação Oa sançãô prevista no inciso II do caput do art. 156 da lei L4.L33/27,
será facultada a défesa do in[eressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação.

cúusuLA pÉcrMA PRTMETBA ,- DA ,RESPPNS4.Er!rDAPE,9E ["|4N:I!TENCÃo DAs
ffió íart. gz, inciso xvt, da Lei n" r+.tg!,/211.
11J. A ."ntrataàa estará obrigada a manter, durante a execução deste termo,
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como as condições exigidas para

sua qualificação.

Municioal no 26 t 2í,241.
12.1. A contratante designará servidores para acompanhar, fiscalizar e gerir a execuç ão do
presente termo, da forma disposta nas cláusulas adiante.
12.2. Ao fiscal de contrato compete:
a) Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na

execução do objeto contratado;
b) expidir, atrávés de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

dãterminações e comunicações Áecessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção
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de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constata da, com â definição de Prazo
para a correção;
c) Informar ão-gestor do contrato, em tempo hábil, a- situação que demandar decisão ou

aâoção de med-idas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso;
d) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
e) Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumPridas a-s condições estabelecidas'

dâ moao a 
"ssegurai 

os melhores resultados paia a administração, com a conferência das

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica

o iécebimento provisório, encaminhar áo gestor de contrato para ratificação;

0 Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
g) Determinar por tOtos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

ãÁpeciRcações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do

objeto;
trjtxióir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do

trabalho, se necessários;

» 
-Éiopo'|. 

a artoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuraçao

de responsabilidade.
12.3. Ao gestor de contrato compete:
ui CoorOJnur. as atividades relacionadas à fiscalização;

b) Acompanhar os registros ieafi,iOot p"fo fiscãl do contrato' de todas as ocorrências

relacionadas à execução oo.oniiaããas medidas adotadas' iniormando' se for o caso' à

urioiüuaãirp"rior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

c) Acompanhar u rnunrt"nçáã-aãi ãútça"r de habititação da contratada, para efeito de

empenho de despesa . prõurnànto, gáy:"9: anotar--no relatório de riscos eventuais

;;;'bi;;t qr"ãudtu.". o huià normat da liquidação e pasamento da despesa;

d) coordenar a atualização';; ;;;t; àê acotpannamento e fiscalização do contrato

contendo os reqistros ro.riJ áá-ã'"iuçáo no histórico de gerenciamento do contrato'

exemplo do registro O" .-.ãr.ã".ãi, aãs atteraçOes e dai prorrogações contratuais'

elaborando relatórios respectivos;
e) coordenar o. ,to, p."pu,uiã'rios à instrução processual : "9 :l-t:^ -d^"-^documentação
;â,ti"""t" ão setor de contratos para a formalização dos procedimentos necessanos;

õ- Ànuri.ut ot pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato;

íl Â.ãiitit eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

h) Analisar os documentos .J",",,t"i u recebimento definitivo do objeto contratado;

i) Acompanhar o desenvotvim-à"iã'ã, "rããriaã 
através de relatórios e demais documentos

relativos ao objeto contratado;
j) Decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviÇos;

k) Diligenciar p".u u for.utir-u-ç-ío'àã pr*"sso administrativo de resPonsabilização para fins

de aplicação de sanções, a iei conduzido pela comissão de que trata o art' 158 da Lei no

i;.iãi; à; 2ozL ou áelo agente/setor com competência para tal' conforme o caso'

13.1. Nas hipóteses de alteração ou extinção unilateral administrativa do presente termo, o

CONTRATADO reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem'

as medidas previstas no a rtigo 104, incisos I e II, da Lei no 14.I33/Zl.
13. 2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste termo não poderão ser

alteradas sem prévia concordância do contratado'

A

o14,133/21).
14.1. Caso haja necessidade de realizar alteração contratual' deverá ser respeitado

disposto no rol art. lz4, da lei no 14'L33l2l'
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a

137. da Lei no 14,133/21).
i vos paia extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos

autos do processo, asseguràdos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
a) Não cumprimento ou tumprlmento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de

projetos ou de prazos;
b) óesatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de

gestão de contrato;
ã; nlteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão'

cúusu DÉGIMA sExT - MODELO DE ECUCÃO DO CONTRATO
16.1. Conforme citado anteriormente, a execução do objeto seg
16.1.1. Início da execução do objeto: 07 (sete) dias útels a

uirá a segu inte dinâmica:
pós a emissão da ordem de

servrço;
16.1.i. RecOmenda-se que o regime de execução das obras considere dias úteis, conforme as

leis trabalhistas vigentes, possuindo assim uma periodicidade de 05 (cinco) dias por semana,

com OB (oito) horás de irabalhos diários. A sequência de execução de serviços deve s€r de

acordo com a planílha de lêvantamento de quantitativos e planilha de levantamento de

eventos anexa ao planejamento orçamentário e devidamente aprovado'
16.1.3. O cronograma dL obras será distribuído em 03 (três) meses para execução.das obras.

16.2. os serviçoi serão prestados no seguinte endereço: na Escola Municipal Elpídio Barreto,

localizada no Pôvoado Sapé, Zona Rural, município de Nossa Senhora das Dores/SE;
Recomenda-se que os serviços sejam prestados no seguinte horário: Início as 07:00 h, pausa

para o almoço as 12:OO ti; retornó do almoço as 14:OO h e fim do expediente as 17:00 h.

iO.S. Se.á dL exclusivo .itté.io da fiscalizaião, a especificação complementar a apreciação e

o julgamento da qualidade dos materiais'
ro.+. para as obras e serviços que forem contratadas, caberá a empreiteira fornecer e

conservar equipamento mecãnlco, ferramentas e equipamentos de proteção individual

referente à segurança e higiene no trabalho.
16.5. É de intÉira résponsãbilidade da contratada a apresentação a fiscalização da obra, de

todo e qualquer material a ser utilizado na mesma, antes de sua aplicação, para análise e

aprovação da mesma.
rb.o. À proposlção de substituição de qualquer material por um similar e sua aceitação ou

não pela fiséalizáção, não será motivo justificado para atraso na conclusão das obras.
16.7. Todos os pioietos e detalhes construtivos ou complementares aos projetos fornecidos
pela secretaria de Infraestrutura, que deles se precise para execução dos serviços, serão

elaborados unicamente pela contratada e deverão ser apresentados a Secretaria de Obras,

antes da sua execução, aprovados pelos órgãos competentes, quando for o caso. Todos os

projetos deverão sei assinados por profissional legalmente habilitado e serem habilitados no

CREA.
16.8. Os Serviços a serem executados estão previstos no escopo definido em projeto básico e

complementares, cujas condições de pagamento estão atrelados aos valores, quantitativos e

unidades estabelecido em planilha orçamentária que se encontrêrá anexa ao processo,
juntamente com memória de cálculo.

CLAUSU DECIMA SETIMA - PUBLTCACÃ íaÉ. 94. inciso . clc ert, 137. â Lei no

L4.t33tzlt.
rs:. o ert."to do presente termo será publicado na imprensa oficial, no prazo estabelecido
no art. 94, fnciso II, da Lei 14.133/27,
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rzr'nspartescontratantes-gemoForodaComarcadeNossasenhoradasDores,Estado
de Sergipe, como único compeiente para dirimir as questões que porventura surgirem na

"r"arção 
áo presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem assím, jUstas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que

produza seus efeitos legals.

Nossa Senhora das Dores/SE,Ik de setembro de 2025.

PELA CONTRATANTE:

IAN NA Í\ilARlA PORTO ffi '::'J;:Í,1 ",-.,".,, "',." " ".-úÉLooe õ§8fl,f:3ff.HiH&#.;rnr#fd
OLIVEIRA:031 59 í I 450ffiHlrg.§*,gs,.
IANNA MARIA PORTO i'IELO DE OLMIRA
PreÍeita MuniciPal

PELA CONTRATANTE:

LUCAS VIEIRA DOS SANTOS
Sócio Administrador

TESTEMUNHAS:

01

o2
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DECRETO Nº 1.357 / 2025
De 24 de setembro de 2025

Dispõe sobre a composição provisória do 
Conselho Municipal do Meio Ambiente 
CMMA, no Município de Nossa Senhora das 
Dores/SE, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES, 
ESTADO SERGIPE, no uso de suas atribuições legais lhe conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, conforme disposto no artigo 79, V, XXIX;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 263, de 23 de novembro de 2015, que 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente CMMA, dispondo sobre sua composição, 
atribuições e funcionamento;

CONSIDERANDO que o último mandato do Conselho e da respectiva Mesa 
Diretora expirou, encontrando-se, portanto, tacitamente encerrado;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade administrativa 
e o regular funcionamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente, evitando sua 
paralisação até a indicação de todos os representantes previstos na legislação;

CONSIDERANDO o interesse público em assegurar a atuação do Conselho 
como órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador da política 
ambiental do Município;

DECRETA:

Art. 1º. Ficam nomeados, em caráter provisório, para compor a formação 
inicial do Conselho Municipal do Meio Ambiente CMMA, os seguintes membros:

I DEVID DE OLIVEIRA SANTOS Diretor de Departamento de Apoio 
Administrativo Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente;

II JOSÉ EVERTON OLIVEIRA SANTOS Assessor I Secretaria 
Municipal de Educação;

III LUÍS ROBERTO ARAÚJO DE LIMA E SILVA Assessor I 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente.
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Art. 2º. Os membros ora designados comporão, de forma provisória, a 
estrutura inicial do Conselho, competindo-lhes adotar as medidas necessárias à 
reestruturação e convocação das entidades e órgãos previstos na Lei Municipal nº 
263/2015, para fins de indicação de seus representantes titulares e suplentes.

Art. 3º. A composição definitiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
deverá ser complementada no prazo de até 60 (sessenta) dias, mediante decreto 
específico que consolidará a nomeação de todos os representantes.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Nossa Senhora das Dores, Estado de 
Sergipe, em 24 de setembro de 2025.

IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA
Prefeita do Munícipio de Nossa Senhora das Dores/SE


